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        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

          1ª V DE FAZENDA PÚBLICA DE ILHEUS 

         

Processo: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL n. 8005227-98.2020.8.05.0103
Órgão Julgador: 1ª V DE FAZENDA PÚBLICA DE ILHEUS
INTERESSADO: INSTITUTO NOSSA ILHEUS e outros
Advogado(s): MARTA VIRGINIA NUNES SERAFIM (OAB:BA12724), JUREMA CINTRA BARRETO (OAB:BA19558-E)
REU: MARIO ALEXANDRE CORREA DE SOUSA e outros (3)
Advogado(s): ANA CAROLINA TOURINHO SILVEIRA CASTRO (OAB:BA29193)

         

DECISÃO

                        Vistos, etc. 

        Trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo Instituto Nossa Ilhéus e pelo Instituto Floresta Viva contra o 

Município de Ilhéus, o Prefeito Mário Alexandre Correia de Sousa, o Secretário de Meio Ambiente Mozart Aragão Leite e o ex-

Secretário de Serviços Urbanos Hermano Fahning Ferreira Magno.

        Os autores alegam que, em julho de 2020, os réus suprimiram ilegalmente 20 amendoeiras (sendo 8 na Avenida 

Soares Lopes), sem prévio licenciamento ambiental ou plano de manejo, causando grave impacto à avifauna local, em especial às 

maritacas (Eupsittula aurea), que utilizavam as árvores como dormitório.

        O Município contestou arguindo perda de objeto por litispendência/conexão com a ACP nº 8004183-

44.2020.8.05.0103 e, no mérito, defendeu a regularidade do ato administrativo sob a ótica da discricionariedade e separação dos 

poderes (ID 92757852).

        No curso da demanda, as partes celebraram Acordo Parcial voltado exclusivamente às obras de duplicação da 

rodovia BA-001 (ID 92757871). No ajuste, homologado judicialmente, a empresa Mazza Engenharia Ltda e o Município de Ilhéus 

comprometeram-se a plantar mudões de árvores, instalar sistema de irrigação por gotejamento e realizar a manutenção da flora 

compensatória. Em contrapartida, revogou-se a tutela de urgência unicamente no trecho da BA-001.

        Realizada vistoria judicial em 21 de agosto de 2024 no trecho acordado (ID 460052133), o perito oficial 

constatou que as cerca de 250 mudas plantadas encontravam-se sem identificação técnica, sem qualquer sistema de irrigação 

instalado e em visível estado de abandono.

        Os autores denunciaram o descumprimento integral do pacto, inclusive quanto à obrigação de reflorestamento do 

Loteamento Jardim Atlântico I (ID 498863409). O Ministério Público manifestou-se favoravelmente ao relatório de vistoria, 

pugnando pelo prosseguimento do feito no tocante à Avenida Soares Lopes e pelo restabelecimento da tutela de urgência (ID 

519641931). Intimado, o Município limitou-se a requerer dilação de prazo, sem sanar as irregularidades (ID 520779807).
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        As obrigações assumidas em transação judicial homologada possuem força de lei entre as partes. No caso 

concreto, o Auto de Vistoria (ID 460052133), dotado de presunção de veracidade, atestou o descumprimento flagrante das obrigações 

ambientais assumidas pelos réus.

        A ausência de instalação do sistema de irrigação por gotejamento (violação à Cláusula Terceira, alínea "b") e a 

falta de manutenção das mudas plantadas (violação às Cláusulas Terceira, alínea "c", e Quarta, alíneas "a" e "c") comprometeram 

severamente a eficácia do plantio compensatório na rodovia BA-001. O abandono constatado frustra a finalidade ecológica da avença 

e atenta contra a boa-fé objetiva, justificando a imposição de medidas indutivas e coercitivas imediatas.

        O art. 300 do CPC exige a concorrência da probabilidade do direito e do perigo de dano. A probabilidade do direito exsurge da ilegalidade 

da supressão arbórea na Avenida Soares Lopes, realizada sem o devido processo de licenciamento ambiental e à margem das 

diretrizes da Lei Federal nº 6.938/1981 e do Plano Diretor de Ilhéus (Lei Municipal nº 3.265/2006). A intervenção desordenada 

causou grave e comprovado dano à biota local, desalojando milhares de maritacas, gerando estresse severo, colisões em edifícios e 

mortandade da fauna.

        O perigo de dano é caracterizado pela possibilidade de novas podas drásticas e supressões sem respaldo técnico-

científico por parte da municipalidade, ante a ausência de um Plano de Arborização Urbana e de Manejo de Fauna. Sob a égide dos 

princípios da prevenção e da precaução, impõe-se o restabelecimento imediato da tutela proibitiva para evitar a degradação 

irreversível do ecossistema urbano de Ilhéus.

        Ante o exposto, com fulcro no art. 225 da CF, c/c os arts. 300 e 537 do CPC, DECIDO:

a) declarar o descumprimento, pelo Município de Ilhéus e pela Mazza Engenharia Ltda, das obrigações fixadas 

no Acordo Parcial de ID 92757871, conforme apurado no Auto de Vistoria de ID 460052133;

b) determinar à empresa Mazza Engenharia Ltda e ao Município de Ilhéus, de forma solidária, que procedam à 

imediata regularização do plantio compensatório no trecho da rodovia BA-001, instalando o sistema de irrigação 

por gotejamento no prazo de 15 (quinze) dias e substituindo todas as mudas mortas ou degradadas por espécimes 

saudáveis (mudões de 2 a 3 metros de altura) no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de multa diária de R$ 5.000,00 

(cinco mil reais), limitada ao teto de R$ 100.000,00 (cem mil reais);

c) deferir o pedido do Ministério Público para restabelecer a tutela de urgência, determinando ao Município de 

Ilhéus que se abstenha de realizar novas supressões, derrubadas ou podas drásticas de árvores de médio e grande 

porte em todo o perímetro urbano, especialmente na Avenida Soares Lopes, salvo em caso de risco iminente à 

vida ou ao patrimônio, o qual deverá ser atestado por laudo técnico subscrito por profissional habilitado e 

precedido de vistoria e manejo de fauna para resgate de ninhos;

d) determinar ao Município de Ilhéus que apresente, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, cronograma 

técnico para a conclusão do Inventário Florístico e do Manual de Arborização Urbana em cooperação com a 

UFSB ou entidade técnica equivalente;

e) determinar a intimação da Promotoria de Justiça Regional Ambiental para ciência e manifestação sobre o 

prosseguimento do feito em relação ao mérito pendente, bem como a intimação pessoal do Prefeito Municipio de 

Ilhéus e atual Secretário de Meio Ambiente e Urbanismo, bem como a Procuradoria Geral do Município para 

cumprimento imediato desta decisão.
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        Ilhéus, 30 de maio de 2026.

        Carine Nassri da Silva

        Juíza de Direito

        1º Substituta
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